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Novo paradigma da Administração Tributária

Antes A partir de agora



Modelo Pré-Reforma Tributária

• Documento fiscal é a base para escrituração fiscal declaratória (SPED)

• Apuração ocorre nas Escriturações (EFD)

• Tributos envolvidos: 

• ICMS / IPI na EFD ICMS/IPI

• PIS / COFINS na EFD Contribuições

• Documento é traduzido nas escriturações



Modelo Pós-Reforma Tributária

• Documento fiscal passa a ser confissão do valor devido 

• Extinção da escrituração para: 

• ICMS, PIS e COFINS 

• Introdução da Apuração Assistida: 

• Cálculo automático a partir dos documentos fiscais

• Sem necessidade de tradução via escrituração





Ato Conjunto da RFB e do CGIBS poderá dispensar a exigência para não contribuintes



Pessoas Físicas que realizam transações com 
bens imóveis apenas emitem NF-e ABI 
(alienação) ou NFS-e (locação) se incorrerem nos 
critérios constantes do art. 382 do Regulamento 
da CBS.

Obrigatoriedade de uso de DF-e por pessoas físicas   



A natureza Declaratória do DF-e



Ecossistema dos Documentos Fiscais Eletrônicos  
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Documentos Instituídos pelo Regulamento da CBS



Papel dos DF-e na RTC



Papel dos DF-e na RTC

 A extinção do crédito ocorre por uma das modalidades previstas
no art. 27 da LC 214/2025:

I - compensação com créditos de IBS e de CBS apropriados pelo 
contribuinte;

II - pagamento pelo contribuinte;

III - recolhimento na liquidação financeira da operação (split 
payment);

IV - recolhimento pelo adquirente; ou

V - pagamento por aquele a quem esta Lei Complementar atribuir 
responsabilidade



Ajustes nos DF-e para atender à RTC



Contribuinte

2026

Fisco

Autoriza DF-e

Apura o IVA

Elabora declaração 
pré-preenchida

Disponibiliza o crédito

Novos documentos fiscais e declarações:
- DeRe
- Operações sobre bens imóveis
- Contas de Água e Gás

Paga ou recebe 
ressarcimento

DF-e - Funções e Interações 



Importante!  2026 será ano de teste

 Dados constantes dos DF-e emitidos 
terão caráter informativo

 O contribuinte será dispensado de 
recolhimento da CBS se cumprir as
obrigações acessórias 



Municípios
Obrigado!
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